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Quando escrevo estas linhas, ainda não se conhecem as votações finais do 
Orçamento. Mas parece evidente que o Governo tem maioria para o 
aprovar, mesmo que a sua fragilidade tenha estimulado uma catadupa de 
alterações cuja coerência é nula e cuja aplicação será episódica, 
preservando a condição de Costa: só se mexe no que for provisório, o que 
for estrutural é recusado. Em todo o caso, vale a pena perguntarmo-nos 
sobre a vida que vem depois deste Orçamento de manta de retalhos. 

 

CRISE POLÍTICA NÃO HÁ, MAS HAVERÁ 

Era óbvio desde há semanas que o Governo não tinha condições para 
precipitar uma crise. É certo que não foi sempre isso o que prometeu. 
Numa entrevista ao Expresso a 21 de agosto, o primeiro-ministro jurou a 
demissão se não tivesse maioria orçamental. Em setembro ainda andou 
pelas bocas do mundo a hipótese de forçar uma dissolução do Parlamento 
para eleições no Natal, ideia que o Presidente terá destroçado de uma 
penada. Em todo o caso, a ameaça durou menos de dois meses, e o 
próprio primeiro-ministro deu o dito por não dito e, a 19 de outubro, 
garantiu que “não viro as costas”. A jogada seria demasiado arriscada, 
ficando um Governo de gestão pendurado durante muitos meses e nem 
sendo certo que o Presidente aceitasse a inevitabilidade de eleições. 

 

Desde então, os ministros anunciam e desanunciam intermitentemente 
uma crise, que se tornou uma espécie de bordão ocasional. O facto é que 
não haverá crise política neste inverno. Mas, como já conhece a forma 
como o Governo gere a coisa, percebeu que a ânsia de um terramoto 
salvífico está inscrita nas estrelas desde a noite daquele domingo de 
outubro de 2019, quando as televisões anteciparam o resultado eleitoral e 
confirmaram que o PS não tinha maioria absoluta. Por isso, o Governo 
preparará uma crise no fim de 2021, logo depois das autárquicas, se o 
puder fazer. Não é defeito, é feitio. 



 

 

 

UM ANO DE ORDEM OU DE DESORDEM? 

Tudo adiado por um ano, então. O problema é que o tempo é um 
padrasto amargo e não corre a favor desse jogo. A primeira razão funesta 
é a aproximação entre o PSD e o Chega, que Rui Rio abençoou na primeira 
ocasião. Em consequência, deixou de haver espaço para o bloco central e, 
se vai a eleições neste preparo, a direita ‘cheguificada’ fica incapaz de 
disputar a vitória. Entretanto, a vítima colateral é o PS, que, sempre longe 
da maioria absoluta, só poderá governar se fizer um acordo com a 
esquerda. Tudo o que recusou agora vai entrar pela porta principal. Pode 
provocar uma crise em 2021, que só volta a esta casa de partida. 

 

Na verdade, o PS não cedeu agora em nenhuma das propostas essenciais 
da esquerda, mas já admite que terá de as negociar. Um exemplo é a 
constituição de carreiras de profissionais de saúde, a única forma de os ir 
buscar ao privado. A resposta até hoje foi que nunca isso acontecerá, mas 
também esta semana apareceu a promessa de se pensar no assunto, 
naturalmente desde que nada se faça para já. Outro é o caso das leis 
laborais. Na entrevista da semana passada a este jornal, Ana Catarina 
Mendes foi taxativa: “O PS tinha dito que [essas leis] não são para mexer, 
porque a legislação do trabalho não pode ser mexida todos os dias.” O 
“todos os dias” é aqui uma graça, algumas das medidas em causa têm 17 e 
outras 8 anos. Mas, no Parlamento, o PS já prometeu abrir a porta a 
mudanças nalgum dia, porventura esperando minimizá-las. Só que o 
desemprego e a falta de médicos vão ser cruéis para este tabu em cada 
dia de 2021, e não vejo como o PS governará no futuro se não abdicar 
dele. 

 

Há ainda uma segunda razão para notar que o tempo não ajuda. Está 
registada no gráfico ao lado, com dados do relatório da Comissão Europeia 
da semana passada. Diz a Comissão que só há três países — Portugal, 
Bélgica e Finlândia — cujo Orçamento para 2021, retirando as medidas 



provisórias, opera um “impulso negativo” ou uma contração. Todos os 
outros aumentam o Orçamento estrutural, como é razoável numa 
situação de crise. Portugal volta a ser o bom aluno, e isso não é boa 
notícia. Vai sentir-se todos os dias nos serviços de saúde e nas limitações 
do investimento ou das políticas sociais. O facto é que mesmo o truque 
deste Orçamento, muitas medidas provisórias para depois chegarmos à 
austeridade, já está a ser testado pelo improviso e desleixo da resposta à 
segunda vaga da pandemia. 

 

E HÁ O MONSTRO NO ARMÁRIO 

Finalmente, há aquilo de quem não se pode dizer o nome, a banca. Nada 
de novo nas promessas: em novembro de 2008, Teixeira dos Santos dizia 
que “não é de esperar que haja impactos significativos a nível orçamental 
devido à nacionalização do BPN”, já lá vão mais de 5000 milhões; em 
agosto de 2014, Passos Coelho garantiu que “a solução anunciada pelo 
Banco de Portugal para o BES é aquela que oferece maiores garantias de 
que os contribuintes portugueses não serão chamados a suportar as 
perdas”, foram logo 4900 milhões; em março de 2017, António Costa 
garantia que a venda do Novo Banco à Lone Star “não terá impacto direto 
ou indireto nas contas públicas nem novos encargos para os 
contribuintes”, já lá vão cerca de 3000 milhões. Crescerá a fatura em 
2021, e será preciso solucionar o Montepio, talvez decidir sobre fusões ou 
vendas de outros bancos. Sem proteger a banca, o Governo viverá em 
sobressalto. 

 

Por isso, o Orçamento não precisava de uma panóplia de promessas, 
exigia soluções para a saúde e garantias de que não somos atropelados 
pelo desemprego. É precisamente onde falha. Se o Governo ou os partidos 
não percebem que a covid é um novo mundo, é melhor que olhem para as 
urgências dos hospitais e percebam onde não têm o direito de falhar. 

 


